
Familiares da adolescente denunciam 
o motorista: ‘em alta velocidade’

Atropelamento: ônibus 
estaria na contramão

REPRODUÇÃO

Kalyane da Silva, de 13 anos: corpo foi arrastado por 50 metros

Familiares da adolescente 
Kalyane Carvalho da Silva, 
de 13 anos, morta na quar-
ta-feira, após ser atrope-
lada por um ônibus esco-
lar no bairro Poço Gordo, 
em Campos, Norte Flumi-
nense, afirmam que o mo-
torista do coletivo estava 
na contramão, em alta ve-
locidade e realizando uma 
ultrapassagem proibida no 
momento em que atrope-
lou a menina.  

Ao DIA, ainda muito 
abalada, Mayara Carva-
lho, prima da adolescente, 
disse que Kalyane desceu 
de um ônibus e, em segui-
da, foi atingida por outro, 
que estava na contramão. 
O corpo dela ainda chegou 
a ser arrastado por mais de 
50 metros. 

“Minha prima desceu do 
ônibus em frente à minha 
casa, aqui é um lugar que 
não é ponto, é uma curva. 

O outro motorista, que esta-
va com crianças no ônibus, 
veio na contramão e foi fazer 
a ultrapassagem, em alta velo-
cidade. Nisso, ele a atropelou 
e foi arrastando. Quando vol-
tou para a pista certa, a roda 
de trás passou por cima da ca-
beça da Kelyane.” 

Mayara revelou, ainda, que 
os ônibus escolares que pas-
sam na região estão sempre 
em alta velocidade. “A menina, 
de 13 anos, morreu dessa for-
ma e não merecia. O pior é que 
vai ficar por isso mesmo. Da-
qui a alguns meses, esse mo-
torista vai voltar a trabalhar. 
Infelizmente, essa é a Justiça 
do Brasil”, lamentou a prima.

Procurada, a Secretaria 
de Estado de Educação in-
formou que o ônibus aten-
de à Seeduc e que toda a do-
cumentação do veículo e do 
motorista estão em dia. A Se-
cretaria afirmou, ainda, que 
vai abrir uma sindicância e 
está à disposição para cola-
borar com todas as investi-
gações necessárias.

Caso João Pedro: há três 
anos, mãe cobra solução
Adolescente foi morto a tiros durante operação das polícias Civil e Federal

ARQUIVO PESSOAL

João Pedro Mattos Pinto, de 14 anos: atingido dentro de casa

A
pós três anos da morte 
de João Pedro Mattos 
Pinto, de 14 anos, du-
rante uma operação 

conjunta das polícias Civil e 
Federal no Complexo do Sal-
gueiro, em São Gonçalo, Ra-
faela Coutinho Mattos, mãe do 
adolescente, segue cobrando 
justiça. Segundo ela, a lenti-
dão na resolução do caso não 
permite viver o luto. O jovem 
foi atingido por um disparo 
de fuzil na barriga e seu corpo 
chegou a ficar desaparecido, 
sendo encontrado horas de-
pois pela família no Instituto 
Médico Legal.

“Passou o Dia das Mães, 
agora três anos da morte do 
João, e ainda tem as audiên-
cias. É muito difícil, essas da-
tas ficam marcadas e ficamos 
revivendo tudo novamente. A 
Justiça está lenta demais. A 
gente não descansa, porque 
fica nessa espera de que a Jus-
tiça faça a parte dela.”

A denúncia do Ministério 
Público foi apresentada em 
dezembro de 2021. O MP con-
cluiu que o tiro que matou 
João Pedro partiu da arma de 
um dos agentes e três policiais 
foram denunciados por homi-
cídio doloso e fraude proces-
sual.  Segundo o Tribunal de 
Justiça do Rio (TJRJ), duas 
audiências de instrução já fo-
ram realizadas em 2022, em 
setembro e novembro, para 

ouvir testemunhas. Na próxi-
ma quarta-feira (24), cinco po-
liciais federais serão ouvidos, 
por videoconferência, como 
testemunhas. Uma nova au-
diência ouvirá mais nove no 
dia 12 de julho.

‘PRIVAÇÃO DA VERDADE’
O defensor público Luís Hen-
rique Zouein pontua que a de-
mora na conclusão e conde-
nação dos envolvidos tem re-
lação com a atuação da defesa 
dos réus. “É claro que um pro-
cesso criminal tem seus ritos e 
suas formalidades, mas parte 
da demora deve ser atribuída 
ao comportamento da defesa, 

que apresenta as mais diversas 
formas de impugnação, fazen-
do o processo parar mais vezes 
do que esperam aqueles que 
querem uma Justiça célere. O 
comportamento não só visa 
ganhar tempo como priva a 
sociedade da busca pela ver-
dade”, afirmou.

Ainda de acordo com o 
TJRJ, a defesa dos réus, os po-
liciais Mauro José Gonçalves, 
Maxwell Gomes Pereira e Fer-
nando de Brito Meister, todos 
lotados na Core à época, con-
seguiram três habeas corpus 
que limitaram o número de 
testemunhas em 16. Eles, que 
se forem condenados podem 

pegar penas de até 34 anos de 
prisão, ainda não foram ouvi-
dos pela Justiça.

“Existe o processo criminal 
de responsabilização dos po-
liciais envolvidos e uma ação 
de reparação contra o Estado 
do Rio pedindo indenização 
moral, pensão mensal para a 
família, pedido de desculpas 
oficial e a criação de um me-
morial em nome do João Pe-
dro. A Polícia Civil, que tem 
a função de servir e proteger, 
ingressou numa comunidade 
periférica, em maio de 2020, 
durante a pandemia. Nem 
mesmo dentro de casa o João 
Pedro pôde estar seguro, ele 
teve seu direito à vida violado 
por quem deveria servir e pro-
teger”, adverte o defensor.

JÚRI POPULAR
Ontem, Rafaela e Neilton da 
Costa Pinto, pai do adoles-
cente, participaram de uma 
audiência no Ministério da 
Igualdade Racial, em Brasília. 
Eles aproveitaram a cerimônia 
para pedir mais rapidez nas 
investigações e levar um abai-
xo-assinado com mais três mi-
lhões de assinaturas cobrando 
providências. “Nós queremos 
que esses policiais vão a júri 
popular”, disse Rafaela.

Para Zouein, há provas su-
ficientes para réus irem a júri 
popular. “Estamos muito con-
fiantes, há uma perícia que 
demonstra que a versão dos 
policiais é impossível de ter 
acontecido na prática.”
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